
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.533 - RN (2012/0149089-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IVONE DANTAS DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 

1. O direito de rever a renda mensal inicial – RMI dos benefícios anteriormente 
concedidos decai em dez anos, a partir da data em que entrou em vigor a Lei 9.528/97 
(28.6.1997), a qual fixou o referido prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 1.309.529/PR, de relatoria do 
eminente Ministro Herman Benjamin, julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos 
representativos de controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos (10.10.2008) após a 
entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo 
decenal para o pleito de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme consignado pela sentença 
de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por base questão já 
decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil é manifestamente 
inadmissível, justificando a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% do valor da causa, 
devidamente atualizado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.533 - RN (2012/0149089-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IVONE DANTAS DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA(Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão singular consubstanciada nos termos da ementa a seguir transcrita:

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. 

1. O direito de rever a renda mensal inicial – RMI dos benefícios anteriormente 
concedidos decai em dez anos, a partir da data em que entrou em vigor a Lei 9.528/97 
(28.6.1997), a qual fixou o referido prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 1.309.529/PR, de relatoria do 
eminente Ministro Herman Benjamin, julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos 
representativos de controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos (10.10.2008) após 
a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo 
decenal para o pleito de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme consignado pela sentença 
de piso.

4. Agravo regimental provido para tornar sem efeitos a decisão de e-STJ fls. 212 
- 213. Agravo provido para conhecer e dar provimento ao recurso especial. (e-STJ fl. 
234).

Os aclaratórios opostos pela autarquia foram acolhidos para fazer constar a inversão do 

ônus sucumbencial, conforme a decisão de e-STJ fls.  255/256.

A agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade do precedente REsp 1.303.988/PE, em 

razão de o feito estar sobrestado aguardando o julgamento do recurso extraordinário interposto e com 

relação ao REsp 1.309.529/PR, por ausência de publicação do acórdão. No mais, argumenta sobre o 

direito adquirido, pois a Lei 9.528/97, que promoveu a alteração do art. 103 da Lei 8.213/91, ainda não 

vigorava ao tempo da concessão da aposentadoria e não poderia, por isso, produzir efeitos à situação 

constituídas antes de sua vigência.

É o relatório.  
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 

1. O direito de rever a renda mensal inicial – RMI dos benefícios anteriormente 
concedidos decai em dez anos, a partir da data em que entrou em vigor a Lei 9.528/97 
(28.6.1997), a qual fixou o referido prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 1.309.529/PR, de relatoria do 
eminente Ministro Herman Benjamin, julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos 
representativos de controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos (10.10.2008) após a 
entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo 
decenal para o pleito de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme consignado pela sentença 
de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por base questão já 
decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil é manifestamente 
inadmissível, justificando a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% do valor da causa, 
devidamente atualizado. 

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA(Relator): A pretensão não merece 

acolhida.

Conforme consignado na decisão agravada, anteriormente à Medida Provisória 1.523/1997, 

não havia qualquer disciplina legal em relação ao prazo decadencial referente ao direito ou da ação de 

revisão do ato de concessão de aposentadoria. 

A referida MP, convertida na Lei 9.528/97, estabeleceu nova redação ao art. 103 da Lei 

8.213/91,  estabelecendo o prazo decadencial de 10 anos. 

Esta egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.303.988/PE, consignou que o referido prazo 

decadencial, em relação ao benefícios concedidos anteriormente, tem aplicação a partir da vigência da 

Medida Provisória 1.523/1997, qual seja, 28.6.1997.  

Eis a ementa do julgado:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91.BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia 
previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato 
concessivo de  benefício previdenciário.Todavia, com a nova redação, dada pela referida 
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Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), 
ficou estabelecido que "É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar 
do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o 
caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo".

2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o 
tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios 
anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação 
visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma 
fixando o referido prazo decenal  (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação 
análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César 
Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. 
Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).

3. Recurso especial provido (REsp 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, julgado em 14/3/2012, DJe 21/3/2012).

Na hipótese, a ação foi ajuizada mais dez anos (10.10.2008 e-STJ fl. 126) após a vigência 

da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito de revisão 

dos atos de concessão dos benefícios, o que leva a conclusão pela decadência do direito à revisão, 

conforme consignado na decisão agravada. 

Outrossim, saliente-se que o fato de o precedente citado ter sido objeto de recurso 

extraordinário, ainda pendente de julgamento, em nada interfere no julgamento deste recurso, uma vez 

que essa Corte já pacificou o seu entendimento sobre a questão em litígio. 

Acrescente, ainda, que a orientação adotada neste julgado está em consonância com o 

estabelecido no julgamento do REsp 1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman 

Benjamin, julgado em 28.11.2012, sob o regime dos recursos representativos de controvérsia (acórdão 

pendente de publicação).

Em se cuidando de recurso manifestamente infundado, porquanto a questão já fora decidia 

em recurso submetido ao rito do artigo 543- C do Código de Processo Civil impõe-se a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do  CPC, tal como nos seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 219, § 1º, DO CPC.
RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. MATÉRIA 

SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. INÉRCIA EXCLUSIVA DO 
FISCO.  REEXAME  DE FATOS  E  PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da ação para efeitos de 
interrupção da prescrição, na forma do art. 219, § 1º, do CPC.

2. Todavia, a interrupção da prescrição só retroage à data da propositura da ação 
quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da 
Súmula 106/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que a citação 
tardia decorreu dos  mecanismos inerentes ao Poder Judiciário, e não por culpa 
exclusivamente do Fisco. Logo, aplica-se, ao presente caso, o art. 219, § 1º, do CPC. 
Ademais, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
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o que é vedado ao STJ pela Súmula 7/STJ.
4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada em 

recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 
557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da 
causa atualizado.

(AgRg no AREsp 233.188/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE 
DO RECOLHIMENTO DE CUSTAS. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
9.289/96.DESERÇÃO. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO 
ART.543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O artigo 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/1996 dispõe, expressamente, que 
a isenção prevista em seu caput "não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício 
profissional". Tal dispositivo infraconstitucional é inquestionavelmente aplicável in casu e 
está, ademais, plenamente vigente, uma vez que a isenção de custas judiciais pelos 
Conselhos de Fiscalização não foi tratada na ADI 1717/DF, conforme já ressaltou o próprio 
Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Rcl 6.819 AgR/DF (Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJ 12/8/2010).

2. Não há que se falar, portanto, em isenção da agravante, razão pela qual deserto 
é o recurso especial interposto. Aplica-se o Enunciado Sumular n. 187 do STJ.

3. Ressalta-se que a Primeira Seção abraçou o entendimento ora perfilhado, por 
ocasião do julgamento do REsp n. 1.338.247/RS, submetido ao rito do artigo 543-C do 
CPC, o que enseja a manifesta inadmissibilidade do agravo interno e a incidência do §2º do 
artigo 557 do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no percentual de 1% 
(um por cento) do valor corrigido da causa.

(AgRg no AREsp 248641/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% sobre 

o valor atualizado da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0149089-2 AREsp 202.533 / RN

Números Origem:  108958320084058400  200770030046072  200884000108950  20088400010895001  473235

PAUTA: 16/05/2013 JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IVONE DANTAS DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONE DANTAS DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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